Municipio de Alfandega da Fé — Camara Municipal

i 'M‘; DIVISAO ADMINISTRATIVA e FINANCEIRA (DAF)
et

Abertura de procedimentos concursais comuns de recrutamento para ocupagio de doze postos de trabalho em
regime de contrato de trabalho por tempo indeterminado para as categorias e areas de atividade respeitantes ao
processo de internalizagdo (dissolugdo da ‘Empresa Municipal EDEAF - Entidade Empresarial de

Desenvolvimento de Alfandega da Fé, E.E.M.)

Nos termos do disposto do artigo 19.° da Portaria n.° 83-A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria
145 -A/2011, de 6 de abril e nos artigos 29.° e 33.° da Lei Geral do Trabalho em Fungdes Publicas, aprovada pela Lei
n.°35/2014, de 20 de junho (LTFP), tendo em conta que ainda ndo foram constituidas reservas de recrutamento pela
ECCRC, torna-se publico que, na sequéncia das deliberagdes da Camara e Assembleia Municipal de 23 e 28 de junho,
respetivamente, foi autorizada a abertura de doze procedimentos concursais comuns para constituicdo de relagéo
juridica de emprego na modalidade de contrato de trabalho em fungdes publicas por tempo indeterminado, pelo prazo
de 10 dias Uteis, contados a partir do dia seguinte a publicagdo do presente aviso no Didrio da Republica, 2.2 série, para
as categorias e areas de atividade, referentes as internalizadas em virtude da dissolugédo da Empresa Municipal EDEAF
- Entidade Empresarial Municipal de Desenvolvimento de Alfandega da Fé, EEM, nos termos e para os efeitos
consignados no n.°6 do artigo 62.° da Lei n.® 50/2012, de 31 de agosto, conjugado com os artigos 241.° a 243.° da Lei
Geral do Trabalho em Fungdes Publicas, aprovada pela Lei n.°35/2014, de 20 de junho (LTFP), de acordo com o
previsto no mapa de pessoal do Municipio de Alfandega da Fé para o ano de 2014, mediante recrutamento excecional,
nos termos dos artigos 6.°, 7.° e 8.° da Lei Geral do Trabalho em Fungdes Publicas, aprovada pela Lei n.°35/2014, de 20
de junho (LTFP), e do artigo 65.° da Lei n.°83-C/2013, de 31 de dezembro, sendo que:

1 — Postos de Trabalho a recrutar:

Referéncia A — um posto de trabalho para a carreira/categoria de Técnico Superior, para o Gabinete de Apoio ao
Empreendedorismo (area de Engenharia Agro-Alimentar);

Referéncia B — um posto de trabalho para a carreira/categoria de Técnico Superior, para a Diviséo de Urbanismo (area
de Engenharia Biotecnolégica); -

Referéncia C — um posto de trabalho para a carreira/categoria de Técnico Superior, para o Gabinete de Protecdo Civil
(rea de Geografia);

Referéncia D — um posto de trabalho para a carreira/categoria de Técnico Superior, para a Divisdo de Desenvolvimento
Econémico, Social e Cultural (area de Comunicagdo Empresarial);

Referéncia E — um posto de trabalho para a carreira/categoria de Técnico Superior, para o Gabinete de Formagéo (area
de Informatica de Gestao);

Referéncia F — um posto de trabalho para a carreira/categoria de Técnico Superior, para a Divisdo de Desenvolvimento
Econdmico, Social e Cultural (area de Lingua Estrangeiras Aplicadas);

Referéncia G — um posto de trabalho para Técnico de Informatica Adjunto, para a Divisdo de Desenvolvimento
Econdémico, Social e Cultural;

Referéncia H - dois postos de trabalho para a carreira/categoria de Assistente Técnico, para o Gabinete de Apoio ao
Empreendedorismo;

Referéncia | — um posto de trabalho para a carreira/categoria de Assistente Operacional / Auxiliar de Ag&o Educativa;
Referéncia J — um posto de trabalho para a carreira/categoria de Assistente Operacional / Posto de Turismo;

Referéncia K — um posto de trabalho para a carreira/categoria de Assistente Operacional / Auxiliar de Servigos Gerais.
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2 — Legislagédo aplicavel: Lei n.° 12-A/2008, de 27 de fevereiro, Decreto Regulamentar.n.® 14/2008,de 31 de julho, Lei
n.° 35/2014, de 20 de junho, Portaria n.° 83-A/2009,de 22 de janeiro na sua redagao atual, Decreto-Lei n.° 209/2009, de
03 de setembro, Lei 83-C/2013, de 31 de dezembro.

3 — Prazo de validade: o presente procedimento concursal & valido para os postos de trabalho em referéncia e para os
efeitos no n.°2 do art.°40.° da Portaria n.°83-A/2009, de 22 de janeiro, republicada pela Portaria n.°145-A/2011, de 06
de abril.

4 — Caracterizagdo sumaria dos postos de trabalho:

Referéncia A) — Licenciamentos; Elaboragéo de fichas técnicas dos produtos; Registo de marcas dos produtores; Apoio
na elaboragédo dos rétulos dos produtores; Elaboragdo de manuais de HACCP para todas as unidades de produgéo
licenciadas e a licenciar no concelho; Esclarecimento sobre mengbes obrigatorias para exportagdo de azeites;
Participagdo em feiras para promoga8o dos produtos locais; Apoio técnico nas parcerias com a Fundag&o EDP; Apoio
técnico em diversos projetos no dmbito da promogdo dos produtos de origem no concelho, nomeadamente, o Projeto
PROVE; Apoiar os empresarios nas suas pretensées/resolugdo de processos inerentes a sua atividade; Veicular
informagdo acerca de legislagdo de apoio & atividade econdmica, fundos comunitarios e outros programas de
financiamento; Apoiar e acompanhar a instalagdo de empresas no concelho; Colaborar com as Associacdes de
Agricultores e a Associagdo Comercial e Industrial.

Referéncia B) — Sensibilizar os produtores locais para a boa aplicagdo dos fitofarmacos; Elaborag@o de um Plano de
Controlo da qualidade da agua (PCQA); Execugio da calendarizagao prevista no PCQA; Estudo de analise dos dados
fornecidos por laboratérios com vista & detegdo e solugéo de incumprimentos; Tomada de medidas para a solugéo de
incumprimentos; Pratica efetiva do IDQA (Introdugéo dos Dados da Qualidade da Agua); Controlo da qualidade da agua
de piscinas cobertas e descobertas; Conirolo e manutengdo das ETAR’s do concelho de Alfandega da Fé;
Implementacao dos principios do HACCP; Introdug&o dos dados do INSAAR; Controlo dos fontanarios das freguesias.
Referéncia C) — Articular a sua atividade com o Servigo Nacional de Protecdo Civil, Bombeiros, Policia de Seguranga
Publica, Servigos de Salde e outras entidades que possam reforgar a protegdo; Fazer o levantamento de situagses
com potencial de risco; Promover a reintegragéo social das pessoas sinistradas em colaboragéo com a Divisao de Acéo
Social, Intergeracional e Salde e outras entidades; O servigo dispora de regulamento aprovado pela assembleia
municipal, sob proposta da Camara Municipal; O exercicio, em geral, de competéncias que a lei atribua ou venha a
atribuir ao Municipio relacionadas com as descritas nas alineas anteriores. Atividades no Ambito da Protegao Civil: a)
Levantamento cadastral permanente dos edificios em mas condi¢des de seguranga e salubridade do concelho de
Alfandega da Fé; b) Levantamento, caraterizagéo e cadastro dos hidrantes exteriores (bocas de incéndio e marcos de
agua) do concelho de Alfandega da Fé; c) Identificagéo e preveng&o de riscos diversos (vagas de frio, deslizamento de
terras, etc.). Execugdo do protocolo celebrado entre o Municipio de Alfandega da Fé e o IPJ "Jovens Vigilantes
Florestais". Elaboragio de diversos regulamentos municipais: regulamento municipal do uso do fogo; regulamento
municipal do trénsito; d) Aces de sensibilizagdo para os riscos dos incéndios florestais e divulgacéo de cuidados a ter
com o uso do fogo, da protegdo das habitagdes e culturas agricolas; ) Realizagdo de queimadas; f) Realizacéo das
semanas de protegao civil.

Referéncia D; F e G) — Funcdes na area do turismo, bem como, atendendo as exigéncias da respetiva profissédo no
contexto da organizagao onde presta a sua atividade, todas as demais que lhe sejam afins ou funcionalmente ligadas e
se coadunam com os usos laborais, designadamente: promogdo dos produtos locais e estudo das potencialidades
turisticas do concelho e realizagdo dos mais diversos eventos culturais como o teatro, cinema, exposigdes, workshops,
espetaculos musicais, etc, bem como dinamizagéo do posto de turismo.

Referéncia E) — Definir e propor os métodos mais adequados para efetuar diagnédstico das necessidades de formagéo;
Proceder ao levantamento periodico das necessidades de formagao, em articulagdo com os restantes servigos; Planear
e organizar agoes de formacgéo internas e externas; Elaborar para aprovagéo o plano anual de formagio e efetuar o
respetivo controlo; Criar e gerir a bolsa de formadores; Divulgar, promover e desenvolver programas de estagios
curriculares e de integragao socioprofissional.
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Referéncia H) — Apoiar a elaboragdo de manuais de HACCP para todas as unidades de produg&o licenciadas; Apoiar o
fornecimento de contatos a produtores para aquisicdo de material: garrafas de azeite, garrafas de licores, frascos de
compotas, cinchos de requeijdo, moldes para queijo, plasticos para vacuo, tampas, etc.; participagdo em feiras; Apoio
na gestao de stocks.

Referéncia 1) — Apoio & componente de apoio a familia, onde se inclui o apoio ao prolongamento das atividades
extracurriculares, refeigdes e transportes escolares, bem como todas as demais que Ihe sejam afins ou funcionalmente
ligadas e se coadunem com os usos laborais.

Referéncia J) — Atendimento ao publico no Posto de Turismo de Alfandega da Fé e apoio na realizagdo dos mais
diversos eventos culturais como o teatro, cinema, exposicdes, workshops, espetaculos musicais, etc., bem como,
atendendo as exigéncias da respetiva profissdo no contexto da organizagdo onde presta a sua atividade, todas as
demais que Ihe sejam afins ou funcionalmente ligadas e se coadunem com os usos laborais.

Referéncia K) — Servigos de limpeza de instalagdes, cabendo-lhe todas as fun¢des inerentes a respetiva categoria, bem
como todas as demais que lhe sejam afins ou funcionalmente ligadas e se coadunem com os usos laborais.

5 — Local de trabalho: Area do Municipio de Alfandega da Fé.

6 — Posicionamento remuneratério do posto de trabalho: Tendo em conta o preceituado no artigo 38.°, da Lei Geral do
Trabalho em Fungdes Publicas, aprovada pela Lei n.° 35/2014, de 20 de junho, o posicionamento do trabalhador
recrutado numa das posigdes remuneratérias da categoria é objeto de negociagdo com a entidade empregadora publica
e tera lugar imediatamente apds o termo do procedimento concursal, com as restrigdes previstas na Lei n.® 83-C/2013,
de 31 de dezembro.

7 — S&o admitidos ao procedimento concursal os candidatos que satisfagam, até ao termo do prazo fixado para
apresentagdo das candidaturas, os requisitos obrigatérios gerais e especificos legaimente previstos.

7.1 — Requ}sitos Obrigatorios Gerais de Admisséo: os previstos no artigo 17° da Lei Geral do Trabalho em Fungdes
Publicas, aprovada pela Lei n.°35/2014, de 20 de junho (LTFP):

a) Nacionalidade portuguesa, qguando ndo dispensada pela Constituigdo, convengao internacional ou lei especial;

b) 18 anos de idade completos;

c) Nao inibigdo do exercicio de fungdes publicas ou ndo interdigdo para o exercicio das fungbes que se propde
desempenhar;

d) Robustez fisica e o perfil psiquico indispensaveis ao exercicio das fungdes;

e) Cumprimento das leis de vacinagdo obrigatdria.

7.2 — QOutros requisitos de admiss&o:

7.2.1 — Ser detentor de relagao juridica de emprego publico por tempo indeterminado previamente constituida, nos
termos do disposto no n° 3 do art. 30°, da Lei Geral do Trabalho em Fungdes Publicas, aprovada pela Lei n.°35/2014, de
20 de junho (LTFP).

7.2.2 — Deter um dos requisitos previstos nas alineas a) a ¢) do n.° 1 do artigo 35.° da Lei Geral do Trabalho em
Fungdes Publicas, aprovada pela Lei n.°35/2014, de 20 de junho (LTFP), nomeadamente:

7.2.2.1 — Estar integrado na mesma carreira, a cumprir ou a executar diferente atribuigio, competéncia ou atividade do
servigo;

7.2.2.2. — Estar integrado na mesma carreira, a cumprir ou a executar qualquer atribuicdo, competéncia ou atividade,
de outro érgéo ou servigo ou gue se encontrem em situagao de requalificagao;

7.2.2.3. — Estar integrado em outras carreiras.

7.2.3 — Nivel Habilitacional exigido:

Referéncia A) Licenciatura em Engenharia Agro-Alimentar;

Referéncia B) Licenciatura em Engenharia Biotecnolégica;

Referéncia C) Licenciatura em Geografia;

Referéncia D) Licenciatura em Comunicacdo Empresarial;

Referéncia E) Licenciatura em Informéatica de Gestéo;

Referéncia F) Licenciatura em Linguas Estrangeiras Aplicadas;
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Referéncia G e H) Possuir 12° Ano ou Curso Equivalente;

Referéncia |, J, e K) Possuir Escolaridade obrigatéria, aferida em fung@o da data de nascimento do candidato, ou seja,
nascidos até 31/12/1966: 4.2 ano; nascidos ap6s 01/01/1967: 6.° ano de escolaridade, nascidos apés 01/01/1981: 9.°
ano de escolaridade e sem possibilidade de substituigdo do nivel habilitacional por experiéncia ou formag&o profissional.
8 — Aos procedimentos concursais em referéncia e em conformidade com o disposto na alinea /) do n.° 3 do artigo 19.°
da Portaria n.° 83-A/2009, de 22 de janeiro na sua redagao atual, ndo podem ser admitidos candidatos cumulativamente
integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, ndo se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho
previsto no mapa de pessoal do 6rgédo ou servigo idénticos aos postos de trabalho para cuja ocupagéo se publicitam os
procedimentos.

9 — Nos termos do Decreto-Lei n.°29/2001, de 03 de fevereiro, os candidatos com deficiéncia tém preferéncia em
igualdade de classificagdo, a qual prevalece sobre qualquer outra preferéncia legal. Estes devem declarar no
requerimento de admissao, o respetivo grau de deficiéncia e os meios de comunicagéo, expressdo a utilizar no
processo de selegao.

10 — Formalizagdo das Candidaturas: As candidaturas deverdo ser formalizadas, sob pena de exclusdo, mediante o
preenchimento do formuldrio de candidatura que se encontra disponivel na Secgéo de Recursos Humanos e na pagina
eletrénica desta autarquia, (www.cm-alfandegadafe.pt), devidamente datado e assinado e acompanhado da
documentagdo seguidamente indicada. A candidatura podera ser entregue na referida Secgdo, durante o horario de
atendimento (9h-12.30h / 14h-17:30h), com identificagdo expressa do procedimento concursal, através do numero, data
e série do Diario da Republica em que o procedimento foi publicado, ou remetido por correio registado com aviso de
recegdo, para Camara Municipal de Alfandega da Fé, Largo D. Dinis 5350-045 Alfandega da Fé. Nao serdo aceites
candidaturas apresentadas via eletronica.

11 — Documentos exigidos: com a candidatura deverdo ser entregues, em suporte papel, para efeitos de admisséo e
avaliagdo, os documentos que seguidamente se indicam, sob pena de exclusao:

a) Fotocopia do Bilhete de Identidade ou Cartao do Cidadado e Numero de Identificagéo Fiscal;

b) Curriculo profissional detalhado e devidamente comprovado, dele devendo constar, designadamente, as habilitagées
literarias, as fungdes que exerce e, ou, exerceu, com indicagdo dos respectivos periodos de duragédo e actividades
relevantes;

c) Fotocopia do certificado de habilitagdes comprovativo das habilitagdes literarias exigidas ou de curso que Ihe seja
equiparada;

d) Certificados dos cursos e acgdes de formagao de onde conste a data de realizac&o e respectiva duragéo;

e) Declaragdo emitida e autenticada pelo servigo publico a que se encontra vinculado, devidamente atualizada, em que
conste a modalidade de relagéo juridica de emprego publico, o posto de trabalho que ocupa, a carreira/categoria em
que se encontra inserido, descricdo das actividades/fungbes que se tenha por Ultimo encontrado a cumprir ou a
executar, a atividade caraterizadora dos postos de trabalho para cuja ocupag&o o presente procedimento foi publicitado,
a posicdo remuneratéria correspondente a remuneragdo que aufere e as mengdes de desempenho/avaliagdo de
desempenho obtida nos Ultimos trés anos.

f) Quaisquér outros elementos que possam ser relevantes para apreciagdo do seu mérito ou suscetiveis de constituirem
motivo de preferéncia legal, devendo apresentar documentos comprovativos, sob pena de nao serem considerados.

12 — Os candidatos que exergam fungdes ao servigo do Municipio de Alfandega da Fé ficam dispensados de
apresentar os documentos comprovativos desde que refiram que os mesmos se encontram arquivados no seu
processo individual.

13 — A apresentagao ou a entrega de falso documento ou a prestagdo de falsas declaragdes, implica, para além dos
efeitos de exclusao, a participagéo a entidade competente para procedimento disciplinar e penal, consoante o caso.

14 — Métodos de Selegdo: os métodos de selegéo a utilizar séo, nos termos conjugados do artigo 36°, da Lei Geral do
Trabalho em Fungdes Publicas, aprovada pela Lei n.°35/2014, de 20 de junho (LTFP) e dos artigos 6.° e 8.° da Portaria

n.° 83-A/2009, de 22 de janeiro na sua redagéo atual, os seguintes:
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14.1 — Candidatos com relagdo juridica de emprego publico por tempo indeterminado, que por Ultimo exergam fungdes
diferentes das publicitadas, ou seja, detentores de carreira e categorias diferentes, serdo aplicados os métodos de
selecdo previstos no n.%1 do art.°36° da Lei Geral do Trabalho em Fungdes Publicas, aprovada pela Lei n.°35/2014, de
20 de junho (LTFP) — Prova de Conhecimentos e Avaliagéo Psicoldgica.
14.2 — Nos termos do n.° 2, do artigo 36.°, da Lei n.° 35/2014, de 20 de junho (LTFP), os candidatos com vinculo de
emprego publico que cumulativamente, sejam titulares da categoria a concurso e se encontrem a cumprir ou a executar
a atribuigdo, competéncias ou atividade caracterizadora dos postos de trabalho correspondentes a estes procedimentos,
ou (se se encontrarem em requalificagéo) tenham sido detentores da categoria, bem como das fungbes acima descritas,
serdo sujeitos aos seguintes métodos, caso ndo tenham exercido a opgdo pela prova de conhecimentos: Avaliag&o
Curricular e Entrevista de Avaliagdo de Competéncias.
14.3 — A Classificacdo Final dos candidatos que completem o procedimento, resultard da média aritmética ponderada
das classificagbes quantitativas dos métodos de selegdo, a qual serd expressa numa escala de 0 a 20 valores,
considerando -se a valoragao até as centésimas, de acordo com a seguinte férmula:

CF = PC (70%) + AP (30 %)

CF = AC (55%) + EAC (45 %)
em que: '
CF = Classificagéo Final
PC = Prova de Conhecimentos
AP = Avaliagao Psicologica
EAC = Entrevista de Avaliagdo de Competéncias
AC = Avaliagéo Curricular
15 — Prova de Conhecimentos, de natureza escrita, destinada a avaliar se e em que medida os candidatos dispdem das
competéncias técnicas necessarias ao exercicio da fungdo. A prova sera aplicada a totalidade dos candidatos, com a
duracdo de duas horas, revestira a forma escrita, com consulta, e serd valorada numa escala de 0 a 20 valores,
considerando-se a sua valoragéo até as centésimas, incidindo sobre os seguintes diplomas:
Referéncia A) a K): Lei n.°35/2014, de 20 de junho (LTFP); Lei n.®75/2013, de 12 de setembro (Estabelece o Regime
Juridico das Autarquias Locais, aprova o estatuto das Comunidades Intermunicipais, estabelece o regime juridico da
transferéncia de competéncia de Estado para as autarquias locais e aprova o regime juridico do associativismo
autarquico); Lei n.°66-B/2007, de 28 de dezemb;fo, adaptada a Administragdo Local pelo Decreto-Regulamentar
n.°18/2009, de 4 de setembro, alterada pela Lei n.°66-B/2012, de 31 de dezembro (LOE2013).
16 — Avaliagao Psicoldgica (AP) — A Avaliagdo Psicolégica visa avaliar, através de técnicas de natureza psicologica,
aptiddes, caracteristicas de personalidade e competéncias comportamentais dos candidatos e estabelecer um
prognéstico de adaptagdo as exigéncias do posto de trabalho a ocupar, tendo como referéncia o perfil de competéncias
previamente definido, sendo valorada da seguinte forma: - em cada fase intermédia do meétodo, através de mengGes
classificativas de Apto e Nao Apto. Na Cltima fase do método, para os candidatos que o tenham completado, atraves
dos niveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, aos quais correspondem,
respectivamente, as classificagdes de 20, 16, 12, 8 e 4 valores.
17 — Avaliagdo Curricular (AC) — nos termos do artigo 11.°, da Portaria n.° 83 -A/2009, de 22 de janeiro, republicada pela
Portaria n.° 145 -A/2011, de 6 de abril, visa analisar a qualificagdo dos candidatos, designadamente a habilitagéo
académica ou profissional, relevancia da experiéncia adquirida e da formagéo realizada, tipo de fungbes exercidas e
avaliagdo de desempenho obtida.
Serdo avaliados e ponderados os seguintes elementos:
Habilitagbes Académica (HA);
Formagao Profissional (FP), sendo ponderadas as agdes de formagédo e aperfeicoamento profissional relacionadas com
a area funcional posta a concurso, até ao limite de 20 valores;
Experiéncia Profissional (EP), sendo ponderado o desempenho efetivo de fungdes na area de atividade para que o

procedimento & aberto, até ao limite de 20 valores;

Municipio de
q&-'h&w '}‘ DAF | RECURSOS HUMANOS 5de 8



Avaliagdo de Desempenho (AD), relativa ao Ultimo ano, em que o candidato cumpriu ou executou atribuigéo,
competéncia ou atividade idéntica & do posto de trabalho a ocupar. A AC & expressa numa escala de 0 a 20 valores,
com valoragéo até as centésimas, sendo a classificagéo obtida através da seguinte formula:

AC = HA (40 %) + FP (10 %) + EP (40 %) + AD (10 %)
18 - Entrevista de Avaliagédo de Competéncias (EAC) — A Entrevista de Avaliagdo de Competéncias visa obter, através
de uma relagdo interpessoal, informages sobre comportamentos profissionais directamente relacionados com as
competéncias consideradas essenciais para o exercicio da fungédo. E avaliada segundo os niveis classificativos de
Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, aos quais correspondem, respetivamente, as classificagdes de 20,
16, 12, 8 e 4 valores.
19 — Os métodos de selecgdo tém caracter eliminatério, sendo excluidos os candidatos que obtenham valoragéo
inférior a 9,5 valores.
20 — Exclusao e notificagéo de candidatos: Os candidatos excluidos serdo notificados por uma das formas previstas no
artigo 30.° da Portaria 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com a redag&o atual.
21 — Os candidatos admitidos serdo convocados, através de notificagdo, do dia, da hora e do local para a realizagéo
dos métodos de selecgéo, nos termos previstos no artigo 32.° da referida portaria.
22 — Qs parametros de avaliagdo de cada um dos métodos de selecgdo e respectiva ponderagdo, a grelha
classificativa e o sistema de valoragéo final, bem como todas as atas e documentos inerentes a este procedimento
serdo facultados aos candidatos sempre que solicitado.
23 — Em situagdes de igualdade de valorag&o entre candidatos os critérios de preferéncia a adotar seréo os previstos
no artigo 35.°, da Portaria n.° 83-A/2008, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.° 145-A/2011, de 6 de
abril, na redagéo dada pela Lei n.° 55 -A/2010, de 31 de dezembro. Em caso de subsistir a igualdade de valoragéo sera
dada preferéncia aos candidatos que comprovadamente demonstrem experiéncia profissional no desenvolvimento de
fungdes inerentes ao posto de trabalho.
24 — A publicitagdo dos resultados obtidos em cada método de selecg@o é efectuada através de lista, ordenada
alfabeticamente e sera afixada no atrio dos Pagos do Municipio e na sua pagina eletrénica.
25 — A lista unitaria de Ordenagéo Final dos candidatos, apés homologagéo, é afixada no atrio dos Pagos do Municipio,
na pagina electronica do Municipio e na 2 Série do Diario da Republica.
26 — Composigao do Juri do concurso:
Referéncia A) Presidente do Juri: Eng. Sénia Marina da Silva Macedo, Técnica Superior de Engenharia Agrondmica.
Vogais Efetivos: Dr.2 Carla Cristina Branco Caseiro Victor, Chefe da Divisdo Administrativa e Financeira, que substituira
a Presidente do Juri, nas suas faltas e impedimentos e Arg.2 Ana Sofia Morais Coutinho Cabeceiro, Técnico Superior de
Arquitetura.
Vogais Suplentes: Dr.? Sénia Maria Ferreirinha Lavrador, Técnico Superior de Comunicagdo Social, e Dr.? Sandra
Manuela Penarroias Fernandes Camelo, Técnico Superior de Secretariado e Administragao.
Referéncia B) Presidente do Juri: Arg. Rui Amilcar Dias Gongalves, Chefe da Divisdo de Urbanismo.
Vogais Efetivos: Eng. Carina Catarino Teixeira, Técnico Superior de Engenharia Ambiental, que substituira o Presidente
do Juri, nas suas faltas e impedimentos e Dr. Anténio José Faustino Constancio, Especialista de Informatica.
Vogais Suplentes: Eng. Susana Filipa Penarroias Pimenta Guerra, Técnico Superior de Engenharia Florestal e Eng.
Anténio Zeferino Ferreira, Técnico Superior de Engenharia Civil.
Referéncia C) Presidente do Juri: Arq. Rui Amilcar Dias Gongalves, Chefe da Divis&o de Urbanismo.
Vogais Efetivos: Eng. Carina Catarino Teixeira, Técnico Superior de Engenharia Ambiental, que substituira o Presidente
do Juri, nas suas faltas e impedimentos e Eng. Susana Filipa Penarroias Pimenta Guerra, Técnico Superior de
Engenharia Florestal.
Vogais Suplentes: Dr. Anténio José Faustino Constancio, Especialista de Informatica e Eng. Anténio Zeferino Ferreira,
Técnico Superior de Engenharia Civil.
Referéncia D e F) Presidente do Juri: Dr.2 Maria da Conceigdo Bastos Pereira, Técnico Superior de Servigo Social.
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Vogais Efetivos: Dr.2 Ana Isabel Afonso Gongalves, Técnica Superior de Biblioteca e Documentagéo, que substituira o
Presidente do Juri, nas suas faltas e impedimentos e Dr.? Paula Alexandra Dias Morais, Técnica Superior de Servigo
Social.

Vogais Suplentes: Dr.® Sénia Maria Ferreirinha Lavrador, Técnico Superior de Comunicagdo Social, e Dr.? Sandra
Manuela Penarroias Fernandes Camelo, Técnico Superior de Secretariado e Administragéo.

Referéncia E) Presidente do Juari: Dr.? Carla Cristina Branco Caseiro Victor, Chefe da Divisdo Adminisfrativa e
Financeira.

Vogais Efetivos: Dr.2 Maria da Conceigdo Bastos Pereira, Técnico Superior de Servigo Social, que substituirad a
Presidente do Juri, nas suas faltas e impedimentos e Dr.2 Paula Alexandra Dias Morais, Técnica Superior de Servigo
Social.

Vogais Suplentes: Dr.2 Sénia Maria Ferreirinha Lavrador, Técnico Superior de Comunicagdo Social, e Dr.? Sandra
Manuela Penarroias Fernandes Camelo, Técnico Superior de Secretariado e Administragao.

Referéncia G) Presidente do Juri: Dr.2 Carla Cristina Branco Caseiro Victor, Chefe da Divisdo Administrativa e
Financeira.

Vogais Efetivos: Dr.? Maria da Conceigao Pereira, Técnico Superior de Servigo Social, que substituira a Presidente do
Juri, nas suas faltas e impedimentos e Dr. Anténio José Faustino Consténcio, Especialista de Informatica.

Vogais Suplentes: Nuno Miguel Rodrigues Morais, Técnico de Informéatica e Mario Alfredo Figueiredo Cancela, Técnico
de Informatica.

Referéncia H) Presidente do Juri: Eng®. Maria José Afonso Amaro, Chefe da Divisdo de Obras.

Vogais Efetivos: Virginia da Gloria Morais Azevedo, Coordenadora Técnica, que substituird a Presidente do Jiri, nas
suas faltas e impedimentos e Carlos Fernando Rodrigues Parada, Coordenador Técnico.

Vogais Suplentes: Anténio Maria Castilho Simdes, Coordenador Técnico e Eusebio do Nascimento Cordeiro,
Coordenador Técnico.

Referéncia |; J e K) Presidente do Juri: Dr.2 Maria da Conceigéo Pereira, Técnico Superior de Servigo Social.

Vogais Efetivos: Virginia da Gloria Morais Azevedo, Coordenadora Técnica, que substituira a Presidente do Juri, nas
suas faltas e impedimentos e Dr.2 Paula Alexandra Dias Morais, Técnica Superior de Servigo Social.

Vogais Suplentes: Carlos Fernando Rodrigues Parada, Coordenador Técnico e Eusébio do Nascimento Cordeiro,
Coordenador Técnico.

27 — Nos termos do disposto no n.°1 do artigo 19.° da Portaria n.°83-A/2009, de 22 de janeiro, com a atual redagéo, o
presente aviso sera publicitado na Bolsa de Emprego Publica (www.bep.gov.pt), disponivel no 1° dia util seguinte a
bresente publicagdo integral na 2.2 Série do Diario da Republica, na pagina electronica do Municipio de Alfandega da Fé
e por extracto, em jornal de expansdo nacional, no prazo maximo de 3 dias lteis contados da data de publicagdo no
Diario da Republica.

28 — Em cumprimento da alinea h) do artigo 9.° da Constituigdo da Republica Portuguesa, a Administrag&o Publica,
enguanto entidadé empregadora, promove activamente uma politica de igualdade de oportunidades entre homens e
mulheres no acesso ao emprego e na progressao hrofissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminagao.

Pagos do Municipio de Alfandega da Fé, 13 de agosto de 2014.
A Presidente da Camara,

(Dra. Berta Ferreira Milheiro Nunes)
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Publique-se na |l série do D.R. e pagina eletrénica do Municipio
A Presidente da Camara

(Dra. Berta Ferreira Milheiro Nunes)

msoeiro
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